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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0007857-26.2014.815.2003  –  6ª  Vara  Regional  de
Mangabeira da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Robério da Silva Oliveira
ADVOGADO: Edson Jorge Batista Júnior (OAB/PB 15.776)
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO (ART. 180
DO  CÓDIGO  PENAL)  E  ADULTERAÇÃO  DE
SINAL  IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  (ART.  311  DO  CÓDIGO  PENAL).
RÉU  QUE  ADQUIRE  COISA  QUE  SABIA,  OU
DEVERIA  SABER,  SER  PRODUTO  DE  CRIME.
CARRO  COM  RESTRIÇÃO  DE  ROUBO/FURTO.
TROCA DE MOTOR DE UM VEÍCULO POR OUTRO.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  INCONTESTES.  CONDENAÇÃO.
APELAÇÃO. ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA
CONDUTA,  DIANTE  DA AUSÊNCIA DE  DOLO.
DESCABIMENTO.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
RECEPTAÇÃO  CULPOSA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONJUNTO PROBATÓRIO APTO A RESPALDAR O
JUÍZO CONDENATÓRIO. PEDIDO ALTERNATIVO
DE  REDUÇÃO  DA  PENA  CORPORAL  E
SUBSTITUIÇÃO  POR  RESTRITIVAS  DE
DIREITOS. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Comprovadas a autoria e materialidade delitiva do
acusado nos crimes a ele imputados, impõe-se manter a
condenação imposta, sobretudo  quando  todos  os  fatos
induzem a sua condenação.

2.  Não prospera a alegação de ausência  de  dolo  e
desclassificação  para  a  modalidade  culposa  quando  a
defesa  não  conseguiu  demonstrar,  de  forma  clara  e
objetiva, como o apelante adquiriu de boa fé, tornando-se
inconteste sua condenação.

3. Não há que se falar em redução da pena base quando o
magistrado  de  primeiro  grau  faz  uma  análise  clara  e
segura  das  circunstâncias  judiciais,  aplicando  uma
reprimenda  proporcional  e  de  acordo  com  a  sua
discricionariedade, obedecendo todas as etapas de fixação
estabelecidas no Código Penal.
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4.  Tem-se,  portanto,  que  o  quantitativo  de  pena  base
fixado na sentença, mostra-se proporcional ao número de
vetores  desfavoráveis  ao  inculpado,  bem  como,  às
circunstâncias do caso concreto, justificando, plenamente,
o quantum imposto.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  autos  de  apelação  criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório. Expeça-se
Mandado de Prisão após o decurso do prazo de Embargos de Declaração sem manifestação.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital/PB,
Robério da Silva Oliveira, foi denunciado por ter adquirido um veículo que sabia ser produto
de crime, bem como, por ter transferido o motor do veículo Saveiro pelo motor do veículo
Gol Highway (fls. 2-4).

Nos termos da denúncia, temos que:

“há  aproximadamente  dois  meses  uma  equipe  estava  investigando
denúncias anônimas, dando conta que, no Detran-PB, veículos estavam
sendo irregularmente vistoriados. Assim, chegou-se até a Oficina Santa
Lúcia, localizada no bairro Tibiri II, Santa Rita/PB, onde, à frente desta,
estava estacionado um veículo VW/Saveiro, cor branca, de placas MOK-
4443/PE, a qual estava com restrição de furto/roubo. 

Assim sendo,  ao  interpelar  o  proprietário  da  referida  oficina,  Sr.  Luiz
Carlos,  este  respondera  que  aquele  automóvel  era  de  propriedade  do
denunciado, e por ele fora conduzido até aquela localidade, tendo em vista
que o mesmo contratara os serviços da retromencionada testemunha, a fim
de transferir o motor daquele veículo para outro, VW/Gol Highway, cor
cinza,  de  placas  JPH6353-PB.  Nesta  ocasião,  fora  declinado  onde  o
acoimado poderia ser encontrado. 

Consoante o presente feito, os agentes de investigação se deslocaram até
onde se localizava o indigitado,  sendo,  nesta ocasião,  dado-lhe voz de
prisão, posto que o mesmo estava com a posse do supracitado veículo Gol
Highway, porém com seu componente (motor) adulterado, consoante se
verifica do Laudo Pericial de Exame de Identificação Veicular (fls.42/47), o
qual  pertencia ao automóvel  supramencionado (Saveiro),  o qual  consta
restrição de furto/roubo. 
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Destarte, a materialidade do fato delituoso resta sobejamente comprovada,
conforme demonstrado no Auto de Apresentação e Apreensão de fls.21. A
autoria delitiva, por sua vez, aponta em direção ao denunciado, consoante
sua confissão no que tange à posse do veículo VW/Saveiro, de placas
MOK 4443/PE.”

Denúncia recebida em 24.12.2014 (fl. 63).

Instruído,  regularmente,  o  feito,  foram  apresentadas  alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 121-125) e pela defesa (fls. 127-132), o magistrado
julgou procedente a denúncia, condenando Robério da Silva Oliveira nos termos dos arts.
180, caput e 311 c/c art. 69, do CP, aplicando a pena da seguinte maneira: 

1) para o crime previsto no art. 180, caput, do Código Penal: após análise das circunstâncias
judiciais, fixou pena base em 1 (um) ano e 9 (nove) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-
multa. Na segunda fase, reconheceu a atenuante da confissão espontânea e fixou a pena em 1
(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, bem como, a agravante de
haver o crime servido para facilitar a prática de outro crime, ficando uma pena de 1 (um) ano
e 9 (nove) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. Na terceira fase, ausentes causas de
aumento/diminuição, totalizando uma pena definitiva de 1 (um) ano e 9 (nove) meses de
reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época
dos fatos;

2)  para o crime previsto no art.  311 do Código Penal:  após análise  das circunstâncias
judiciais, fixou pena base em 3 (três) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 45 (quarenta e
cinco) dias-multa. Na segunda fase, reconheceu a atenuante da confissão espontânea e fixou
a pena em 3 (três) anos e 5 (cinco) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa. Na terceira
fase, ausentes causas de aumento/diminuição, totalizando uma pena definitiva de 3 (três)
anos e 5 (cinco) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, à razão de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos;

3) concurso material  de crimes (art.  69 do Código Penal):  ao final,  reconhecendo o
concurso material de crimes, somou as penas, finalizando em 5 (cinco) anos e 2 (dois)
meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto e 100 (cem) dias-multa, no valor
de 3 (três) salários mínimos e um terço.

Inconformado, o sentenciado apelou (fls. 138-139), pugnando, em
suas razões (fls. 140-145), absolvição por atipicidade da conduta por ausência de dolo.
Alternativamente, pede a desclassificação para receptação culposa e, ainda, a redução
da pena para o mínimo legal e substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

Contrarrazões  ministeriais  pela  manutenção da  condenação (fls.
146-150).

Com vistas dos autos, o Procurador de Justiça, José Roseno Neto,
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opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 156-160).

É o relatório.

VOTO

Em  suas  razões,  o  apelante  pugna  por  sua  absolvição,  por
atipicidade da  conduta  diante  da  ausência  de  dolo,  desclassificação para  receptação
culposa ou, alternativamente, redução da pena com substituição da pena corporal por
restritiva de direitos.

1. Absolvição por atipicidade da conduta, diante da ausência de
dolo ou desclassificação para receptação culposa

De início,  o  apelante  persegue sua  absolvição por  atipicidade  da
conduta,  ao  argumento  de  que  não  agira  com  dolo,  sustentando  que  sua  versão  é
perfeitamente aceitável e em harmonia com as provas dos autos.

A absolvição é perseguida pelo apelante, primeiramente, embasando
seu pedido no art. 386, I e III, do Código de Processo Penal, que prevê:

“Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa
na parte dispositiva, desde que reconheça:

I - estar provada a inexistência do fato;

..

III - não constituir o fato infração penal;”

Ora,  tal  argumento não merece prosperar,  especialmente, porque o
apelante afirmou em juízo que recebera o veículo Saveiro, de placas MOK 4443/PE, como
forma do pagamento de uma dívida de um credor seu, cujo montante orçava em torno de
R$11.000,00 (onze mil reais), e o levou até a oficina mecânica da testemunha Luiz Carlos
Fernandes do Nascimento, ocasião em que encomendou que o mesmo, Luiz Carlos, fizesse a
troca do motor da Saveiro para o veículo VW/Gol Highway de placas JPH 6353/PB, tudo
confirmado no interrogatório do acusado e nas palavras das testemunhas, conforme se vê na
mídia de fl.  120, bem como na prova material,  especialmente no Laudo de Exame de
Identificação Veicular de fls. 43-51, onde podemos constatar que a Saveiro se encontrava
sem motor porque este havia sido colocado no veículo VW/Gol Highway de placas JPH
6353/PB.

Todos estes fatos foram confirmados em juízo, durante a audiência de
instrução (mídia de fl. 120).

Portanto, restaram plenamente provadas a autoria e a materialidade
dos delitos previstos nos art. 180 e 311 do Código Penal, que dispõem:
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“Art.  180 -  Adquirir,  receber,  transportar,  conduzir  ou
ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser
produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.”

“Art. 311 - Adulterar ou remarcar número de chassi ou
qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu
componente ou equipamento:

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.”

O próprio apelante, nas suas razões recursais, pontuou que “O que
ocorreu foi a troca de motores ...”,  configurando, sim, o crime descrito no art. 311 do
Código Penal, não havendo que se falar em absolvição.

Com efeito, muito bem posta a decisão do magistrado de primeiro
grau quando afirmou (fl. 134v):

“O crime de adulteração de sinal identificador de veículo
automotor consiste em eadulterar qualquer sinal que seja
definido  na  legislação  como  identificador  do  veículo
automotor.

A respeito do tipo penal, eis a lição de Luiz Regis Prado. 

‘Adulterar  tem  o  sentido  de  modificar,  deturpar,
agregando,  subtraindo  ou  substituindo  caracteres  ou
elementos  ao  objeto  material  (chassi  ou  qualquer  sinal
identificador do veículo’

Constata-se assim, que o crime de adulteração de sinal
identificador de veículo automotor consiste em modificar
ou  deturpar  sinal  identificador  de  veículo  automotor
subtraindo  ou  substituindo  caracteres  que  servem  para
identificar o veículo.

No caso em tela, a denúncia afirma que o veículo Gol
Highway  teve  o  motor  trocado,  havendo  sido  tirado  o
motor do veículo Saveiro, MOK 4443, para colocar no Gol
Highway. A narração do fato na peça inaugural adequa-se
ao tipo penal do artigo 311, do C.P., pois como o motor do
veículo  recebe  uma  numeração,  então  ao  modificar  o
motor, está sendo alterada a numeração do motor, a qual
consta na documentação do veículo. ... ”
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Nos depoimentos constantes nos autos (mídia de fl. 120), vê-se,
nitidamente, a autoria delitiva do apelante e ele, por sua vez, não conseguiu demonstrar
sua ingenuidade, como pretendia.

Compulsando  os  presentes  autos,  tenho  que  a  autoria  e  a
materialidade delitiva estão devidamente provadas.

Percebe-se que a história narrada pelo acusado não tem qualquer
fundamento,  pois,  mesmo  sendo  preso  em flagrante,  nega  a  autoria,  afirmando  ter
recebido o veículo como pagamento de uma dívida e ele mesmo leva o citado veículo
para uma oficina mecânica para que fosse retirado o motor da Saveiro e colocado no
Gol Highway.

Com isso,  denota-se que não se extrai  de seus relatos qualquer
fator verídico, capaz de demonstrar erro em sua condenação, ou que tenha agido sem
dolo.

Os elementos trazidos nos autos, concluem que os crimes foram,
de  fato,  praticados  pelo  apelante,  eis  que  devidamente  comprovada  a  autoria  e
materialidade delitiva, sobretudo, em razão de ter o recorrente sido preso em poder do
objeto do crime.

Por todo o exposto, também não cabe falar em desclassificação do
crime de receptação para a forma culposa, prevista no art. 180, § 3º, do Código Penal,
posto que restaram provadas a autoria e a materialidade do crime definido no art. 180,
caput,  do mesmo diploma legal,  restando evidente que a conduta praticada pelo réu
enquadra-se, perfeitamente, na hipótese da receptação própria, ou seja, aquela em que o
agente “adquire, recebe, transporta, conduz ou oculta, em proveito próprio ou alheio,
coisa que sabe ser produto de crime”.

Assim,  segundo  Rogério  Greco,  em  sua  obra  Código  Penal
Comentado:  “Ao que parece, o núcleo conduzir quer dizer respeito, efetivamente, ao
ato  de  dirigir  veículo  (automóveis,  motocicletas,  caminhões  etc.).  A  conduta  de
conduzir é semelhante à de transportar. Transportar implica remoção, transferência de
uma coisa de um lugar para outro. Conduzir é guiar, dirigir. Somente o caso concreto,
na  verdade,  é  que  nos  permitirá,  talvez,  apontar  o  comportamento  que  melhor  se
amolde à conduta levada a efeito pelo agente” (5ª Edição. Editora Impetus. Niterói-RJ:
2011, p. 562). 

Segundo  Guilherme  de  Souza  Nucci,  “aquele  que  adquire  e
transporta  coisa  produto  de  delito  comete  uma  receptação” (in Código  Penal
Comentado. 11ª Edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 877). 

E  complementa,  afirmando  ser  “preciso  ter  havido,
anteriormente,  um  delito,  não  se  admitindo  a  contravenção  penal.  Independe,  no
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entanto,  de  prévia  condenação  pelo  crime  anteriormente  praticado,  bastando
comprovar a sua existência, o que pode ser feito no processo que apura a receptação.
Aliás, se por alguma razão o primeiro delito não for punido, permanece a possibilidade
de se condenar o receptador” (ob. Cit., p. 879).

Nesse aspecto, assim vem decidindo a jurisprudência pátria:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
RECEPTAÇÃO.  RÉU  REINCIDENTE.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  APELO  DEFENSIVO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DA ELEMENTAR DO
CRIME.  O  DOLO  ESPECÍFICO.  SUSTENTANDO
QUE O ACUSADO NÃO TINHA CIÊNCIA QUE O
AUTOMÓVEL ERA FRUTO DE ROUBO. REQUER
A ABSOLVIÇÃO.  SUBSIDIARIAMENTE,  PUGNA
PELA  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  DELITO
PREVISTO NO PARÁGRAFO 3º DO ART. 180, DO
CP.  POR  FIM,  EM  CASO  DE  CONDENAÇÃO,
REQUER  SUBSTITUIÇÃO  DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO.
SEM RAZÃO A DEFESA. 1. A materialidade e autoria
dos  delitos  imputados  ao  ora  apelante  restaram
amplamente  comprovadas  nos  autos.  Impossível  a
absolvição  por  falta  de  provas.  2.  As  circunstâncias
fáticas do caso permitem concluir que o apelante tinha
plena  ciência  da  origem espúria  do  bem,  não  sendo
razoável supor o contrário. Além disso, cabia à defesa
comprovar  o  desconhecimento  da  origem  do
automóvel,  o que não providenciou, tendo, inclusive,
deixado de arrolar o amigo do apelante, suposto dono
do  carro,  como  testemunha  em  defesa  do  acusado.
Desta  forma,  não  reconhecer  a  receptação  dolosa
significaria  dizer  que,  em  crimes  como  tais,  a
condenação somente poderia advir diante da confissão
do indivíduo.  Incabível  a  desclassificação  pretendida
pela  defesa.  ....  Desprovimento  ao  apelo  defensivo.”
(TJRJ  -  APL  0013421-55.2014.8.19.0004  -  Sétima
Câmara  Criminal  -  Rel.  Des.  Joaquim Domingos  de
Almeida Neto - Julg. 19/05/2015 - DORJ 22/05/2015).

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  Receptação  dolosa.  Tese
da  absolvição.  Ausência  de  dolo.  Impossibilidade  de
acolhimento. Versão apresentada pelo réu que não se
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mostra verossímil. Elemento subjetivo que se afere das
circunstâncias  em que  foram adquiridos  os  bens,  do
valor por eles pagos e do comportamento dos acusados.
Princípio da  intervenção mínima.  Diretriz  voltada ao
legislador,  não  ao  julgador.  Conduta,  ademais,  que
possui  gravidade  intrínseca,  haja  vista  o  fomento  a
outros  crimes  patrimoniais.  Teoria  da  culpabilidade.
Inviabilidade  de  considerá-la  como  fundamento  para
uma absolvição. Condições de vida do réu que devem
ser  avaliadas  por  ocasião  da  dosimetria  da  pena.
Condenação mantida. Dosimetria da pena. Fixação de
pena  que  atende  aos  princípios  da  razoabilidade.
Inexistência de reparo a ser  feito.  Desprovimento do
recurso. O elemento subjetivo do delito de receptação
pode ser aferido a partir da análise das circunstâncias
em que foram adquiridos  os  bens,  do valor  por  eles
pagos e do comportamento do acusado. O princípio da
intervenção mínima não está direcionado ao julgador,
por ocasião da aplicação da Lei, mas sim ao legislador,
seja na oportunidade em que se discute se determinada
conduta  deve  tornar-se  criminosa,  seja  para
descriminalizá-la....”  (TJPB;  ACr  0024154-
87.2009.815.2002;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel.  Des. João Benedito da Silva; DJPB 24/04/2014;
Pág. 18) 

“(…) III. A alegação de atipicidade da conduta relativa
ao  crime  de  receptação  dolosa  não  se  revelou
comprovada.  Embora  não  tenha  confessado,  as
condições em que foi encontrada a moto apreendida,
sem  nenhum  documento  a  comprovar  uma  compra
lícita,  revela que o acusado tinha a  plena ciência da
origem  espúria  do  bem.  IV.  Condenação  mantida.
Apelo desprovido.” (TJPB; ACr 083.2010.001232-3/2;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de
Brito Pereira Filho; DJPB 02/07/2013; Pág. 13) 

Nesse ponto, a sentença ora atacada não merece reparo, impondo a
manutenção  de  sua  condenação,  não  tendo  como  afastar  a  autoria  e  materialidade
delitiva, eis que devidamente comprovadas.

Não se pode acolher,  também,  a  desclassificação  para  a
modalidade culposa, exatamente pelas razões acima descritas.
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Vejamos:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECEPTAÇÃO
DOLOSA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
DESCLASSIFICAÇÃO  DO  DELITO  DE
RECEPTAÇÃO  PARA  SUA  FORMA  CULPOSA.
IMPOSSIBILIDADE.  ISENÇÃO DO PAGAMENTO
DAS  CUSTAS.  SUSPENSÃO  MANTIDA  ATÉ  A
FASE DA EXECUÇÃO PENAL. 1. O fato de a Res
furtiva estar em poder do apelante, tendo ele assumido
que adquiriu os pares de óculos por um valor irrisório,
inverte o ônus da prova e autoriza a condenação pelo
crime  de  receptação.  2.  Pelas  circunstâncias  que
cercaram o fato, demonstrado está que o apelante sabia,
sobretudo pelo valor que pagou à mercadoria, que se
tratava  de  objetos  oriundos  de  atividade  criminosa,
impossibilitando  a  desclassificação  do  delito  de
estelionato para a forma culposa. … 4. Desprovimento
ao  recurso  que  se  impõe.”  (TJMG;  APCR
1.0694.13.002709-7/001;  Rel.  Des.  Antônio  Carlos
Cruvinel; Julg. 03/03/2015; DJEMG 13/03/2015)  

“RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PRELIMINARES.
LITISPENDÊNCIA.  VÍCIO  DE  CORRELAÇÃO.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ABSOLVIÇÃO.
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  DO  DOLO.
Comprovação pelas circunstâncias e conseqüências da
conduta. Desclassificação para modalidade culposa de
receptação.  Não  cabimento.  Desprovimento.”  (TJSP;
APL 0006976-68.2003.8.26.0050;  Ac.  6772709;  São
Paulo;  Décima  Quinta  Câmara  de  Direito  Criminal;
Rel.  Des. Miguel Marques e Silva; Julg. 23/05/2013;
DJESP 25/06/2013) 

Cabia à defesa demonstrar a posse de boa fé e isso não aconteceu.
Assim, não é possível a desclassificação da conduta dolosa para a modalidade culposa. 

O apelante nega ter cometido o crime, mas não conseguiu
demonstrar, de forma clara  e  objetiva, como  o  adquiriu  de  boa  fé,  tornando-se
inconteste sua condenação.

2. Redução da pena
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Quanto ao pedido alternativo de redução da pena, cabe lembrar
que a fixação da reprimenda é questão que se insere na órbita de convencimento do
Juiz, no exercício de seu poder discricionário de decidir, resguardando-o, então, quanto
à quantidade que julga suficiente na hipótese concreta.

Segundo estabelece o art.  59 do CP, o magistrado deve fixar a
reprimenda em um patamar necessário e suficiente para reprovação e prevenção do
crime e,  seguindo  o  critério  trifásico  estabelecido  pelo  art.  68  do  CP,  analisar  as
circunstâncias  judiciais,  das  quais  deve extrair  a  pena base  para  o  crime cometido,
sempre observando as basilares a ele indicadas na lei penal. 

A respeito  deste  tema,  colhe-se  da  doutrina  de  Guilherme  de
Souza Nucci:

“O juiz, dentro dos limites estabelecidos pelo legislador
(mínimo e máximo, abstratamente fixados para a pena),
deve eleger o  quantum ideal, valendo-se do seu livre
convencimento  (discricionariedade),  embora  com
fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio
(juridicamente  vinculada).”  (in,  Código  penal
comentado. 9. ed. Rev., atual e ampl. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2008. p. 388).

Com efeito,  para  a  fixação  da  pena, devem ser  observadas  as
especificidades de cada caso concreto, sem critérios rígidos e pré-definidos, o que faz
com que  o  magistrado  possa  chegar  a  um  quantum  justo  e  adequado  para  aquele
determinado fato criminoso. O juiz não deve ser tolhido de seu poder de, em cada caso,
aferir a pena justa e necessária.

No caso em tela, observa-se que se tratam de crimes de receptação
(art. 180 do CP) e de adulteração de sinal identificador de veículo automotor (art. 311
do CP), no quais as penas privativas de liberdade variam de 1 (um) a 4 (quatro) anos de
reclusão, nos termos do art. 180 do CP e de 3 (três) a 6 (seis) anos de reclusão, no crime
do art. 311 do CP, com a previsão de multa que, de acordo com o art. 49 do CP, tem
variação de 10 (dez) a 360 (trezentos e sessenta) dias-multa, a um valor não podendo
ser inferior a 1/30 (um trigésimo) do maior salário mínimo vigente ao tempo do fato,
nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.

O Juiz sentenciante, diante da análise das circunstâncias judiciais
do art. 59 do Código Penal, fixou as penas em perfeita harmonia com preceitos legais e
em obediência ao critério trifásico.
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O magistrado levou em consideração as circunstâncias judiciais,
conforme se pode observar no seguinte trecho da sentença fls. 133-136v.

Pela simples leitura, percebe-se que todos os vetores do art. 59 do
CP foram, suficiente e, devidamente, fundamentados, conforme determina o disposto no
art.  93,  IX  (princípio  da  motivação  das  decisões)  e  art.  5º,  XLVI  (preceito  da
individualização da pena), ambos da CF/88.

Nesse contexto, observo que, apesar de o acusado ser primário,
quando da apreciação das circunstâncias judiciais, o Juiz singular, ante a existência de
outros aspectos negativos, não poderia fixar a pena no mínimo legal.

Assim,  o  magistrado  agiu  corretamente, ao  contrário  do
entendimento apresentado pela irresignação, de modo que o quantitativo da pena privativa
de liberdade fixado na sentença, bem como, da pena de multa, mostra-se, plenamente,
justificado, não cabendo diminuição para o mínimo legal nem, tão pouco, substituição
da pena corporal por restritiva de direitos.

3. Conclusão

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer do Procurador de
Justiça,  nego provimento  ao recurso apelatório, mantendo, integralmente,  a sentença
objurgada.

É o meu voto.

Presidi  ao  julgamento,  como  Presidente  da  Câmara  Criminal,
votando, além de mim, Relator, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 20
de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 22 de fevereiro de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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